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APRESENTAÇÃO

Constata-se que a interdisciplinaridade profissional reflete diretamente no 
avanço e melhoria de atendimento na população. Dentro do campo interdisciplinar, 
encontramos o setor saúde, este que é composto por diversos profissionais que 
trabalham arduamente para a melhoria dos serviços de saúde, contribuindo na prática 
clínica e científica.

Acredita-se que registrar e divulgar o modo de trabalho, o conhecimento 
científico e relatar experiências são estratégias para o aprimoramento do avanço da 
humanidade.

Sendo assim, nesta coletânea “Atenção Interdisciplinar em Saúde”, o leitor terá a 
oportunidade de encontrar trabalhos de pesquisa de caráter nacional e internacionais 
sobre saúde, produzidos em língua portuguesa, inglesa e espanhola,  divididos em 
quatro volumes. 

Destaca-se que o volume I e II tem-se predominantemente pesquisas de revisão 
de bibliográfica, literatura, integrativa, sistemática e estudo de caso. Já o volume III 
e IV, encontra-se pesquisas com diferentes desenhos de estudo. Todos os artigos 
trazem uma ampla visão de diferentes assuntos que transversalizam a saúde.

Acredita-se que o leitor após a leitura desta coletânea estará preparado para 
lidar com a diversidade de barreiras técnicos/científico no setor saúde. Por fim, 
convido ao leitor a realizar uma excelente leitura e uma reflexão sobre as temáticas 
apresentadas, AbraSUS!

Samuel Miranda Mattos
Kellen Alves Freire
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UM OLHAR SOBRE A ASSITÊNCIA DE SAÚDE AS 
CRIANÇAS SURDAS NA REDE PÚBLICA DE SAÚDE

CAPÍTULO 23
doi

Alexandra Ferreira Gouvêa Martins
Diana Negrão Cavalcanti

RESUMO: O artigo traz a problematização 
sobre a barreira linguística estabelecida 
quando da necessidade da família com filho 
surdo procurar os serviços públicos de saúde. 
Desde a criação do SUS- Sistema Único de 
Saúde, em 19 de setembro de 1990 o acesso 
universal está garantido, porém a não difusão 
da língua brasileira de sinais na área da saúde 
dificulta esse acesso e gera transtornos de 
comunicação entre os usuários surdos desses 
serviços, mesmo após sua oficialização em 
2002, a Língua Brasileira de Sinais – Libras, 
esbarra na precarização dos serviços públicos 
de saúde e no despreparo de profissionais da 
área da saúde não usuários da língua. Esta 
posta uma problemática que precisa receber 
mais atenção do poder público que deixa de 
cumprir um dos princípios norteadores do 
Sistema Único de Saúde que é a equidade, 
quando não garante ao surdo um atendimento 
igualitário, respeitando suas diferenças na 
sociedade a qual está inserido.  
PALAVRAS-CHAVE:  Saúde; Surdez; Inclusão

ABSTRACT: The article brings the questioning 
about the language barrier established when 
the need of the family with deaf son search for 

public health services. Since the creation of the 
SUS-unified Health System, on September 19 
1990 universal access is warranted, but not 
diffusion of brazilian sign language in health 
care hinders such access and generates 
communication disorders among deaf users of 
these services, even after your official in 2002, 
the Brazilian Sign Language-Pounds, coming 
up in increasingly public health services and the 
preparation of health professionals non-users of 
the language. This post a problem that needs 
to get more attention of the Government that 
fails to meet one of the guiding principles of 
the unified health system that is equity, when 
does not guarantee equal service to the deaf, 
respecting their differences in society which is 
inserted.   
KEYWORDS: Health; Deafness; Inclusion

A temática saúde que é discutida no Brasil 
e no mundo atualmente exigem compreensões 
ampliadas da realidade de cada região e país. 
O Sistema Público de Saúde vigente desde 
sua criação em 1990 atravessa desafios diante 
de um pais com uma diversidade regional e 
cultural marcantes.

As politicas públicas voltadas à atenção 
das pessoas com necessidades especiais 
podem ser mais bem compreendidas quando 
fazemos uma leitura da Constituição Federal 
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de 1988, no artigo que trata da equidade e universalidade do atendimento. Uma 
compreensão que exige certo esforço considerando a realidade no atendimento de 
pessoas surdas na rede publica de saúde.

Segundo a Lei de 13.146/05, a pessoa com deficiência é caracterizada como 
sendo: 

Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo 
de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com  uma 
ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em 
igualdade de condições com as demais pessoas.” (BRASIL, 2015, p. 8).

A pessoa com deficiência pode ter seu direito obstruído na medida em que esbarra 
em barreiras existentes na sociedade, sendo impedida de receber o tratamento igual 
a qualquer outro cidadão que busque atendimento na rede publica de saúde. 

Quando falamos em equidade pensamos na própria definição da palavra que 
preconiza ser: igualdade, simetria, imparcialidade. Mas que tipo de acesso aos 
serviços de saúde em nosso país que favorece a imparcialidade no atendimento 
das pessoas surdas que procuram os serviços públicos de saúde? Elas conseguem 
serem ouvidas e atendidas em suas necessidades com simetria e igualdade? 

Quando foi instituído o SUS – Sistema Único de Saúde, em 1990, o sistema de 
saúde vigente atendia apenas aos trabalhadores registrados em carteira profissional 
com isso boa parte da população mantinha-se excluída desse atendimento. Ficavam 
fora os trabalhadores autônomos, os trabalhadores do campo agrícola familiar. Isso 
representava uma parcela considerável da população economicamente ativa que 
por dificuldades em estarem inseridas no mercado formal de trabalho não tinham o 
beneficio da assistência à saúde. 

Com a vigência da Constituição Federal de 1988 essa questão da cobertura foi 
resolvida, segundo o artigo 196, agora todos teriam direito a receberam assistência 
integral à saúde. Segundo a Constituição Federal temos o direito garantido:

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos 
e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção 
e recuperação (BRASIL,1988).

A inclusão da parcela da população outrora excluída significou um reconhecimento 
dessas pessoas enquanto cidadãos brasileiros, eles ganharam visibilidade e mais do 
que isso empoderamento. Condições de lutarem por algo que lhes eram garantido 
por lei.

A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as 
condições indispensáveis ao seu pleno exercício. 1ºO dever do Estado de garantir 
a saúde consiste na formulação e execução de políticas econômicas e sociais que 
visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e no estabelecimento 
de condições que assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos serviços 
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para a sua promoção, proteção e recuperação (BRASIL,1990).

Desde então se busca a verdadeira inclusão preconizada na lei, não apenas 
limitada as pessoas trabalhadores do mercado formal ou informal mas também aquelas 
que possuem algum tipo de deficiência. O chamado acesso universal que trata o art. 
2º da Lei nº 8.080 de 19 de Setembro de 1990, criação do SUS – Sistema Único 
de Saúde, esbarra na questão da acessibilidade dessas pessoas com necessidades 
especiais e mais especificamente as pessoas surdas. 

Quando um surdo necessita de atendimento de saúde, as barreiras que terá 
que enfrentar serão inúmeras.  A começar da preocupação do responsável pela 
criança em saber se naquele lugar haverá uma equipe de profissionais capazes de 
se comunicarem com a criança surda.

Os pais imaginam diversas situações complicadoras nesse momento e isso 
gera neles tensão e ansiedade. A barreira linguística configura-se então como um 
dificultador do chamado acesso universal.

Segundo dados do IBGE, 2000 (Instituto Brasileiro de Geografia  Estatística) 
são o Brasil conta com 5.750.805 surdos e no censo de 2010 mais de 9.700.000 
pessoas com algum grau de perda auditiva (mais de 5% da população total).

Esse número expressa a representação de uma parcela da população brasileira 
em condições de igualdade ao acesso aos serviços públicos e portanto devem ser 
inseridas em uma sociedade preparada para atendê-los. Uma realidade não observada 
atualmente, pois a barreira da língua dificulta essa inclusão. 

A língua oficial da comunidade surda é a Libras – Língua brasileira de sinais, 
uma língua que se configura como viso espacial, com expressão e movimento, 
identificando a pessoa surda. 

A Lei 10.436, de 12 de agosto de 2002 oficializou a Língua de sinais, com isso o 
surdo ganhou legitimidade na sociedade ouvinte. 

A legislação educacional recente (Lei nº 10.436/2002, Decreto Presidencial nº 
5626/2005 e a Lei nº12.319/2010), reconhecem e vêm preconizando o respeito a 
essa diferença linguística como importante fator de identidade cultural dos surdos. 
Valoriza a língua de sinais, mas ainda busca estratégias eficazes para ensiná-la 
nas escolas, a exemplo de tantos outros países (KELMAN, 2015.p.59). 

O desafio consiste em difundir a língua de sinais na sociedade para que mais 
e mais pessoas tornem-se fluentes na língua e capazes de comunicarem-se com 
os surdos sem que para isso necessitem da presença de intérpretes. A inclusão tão 
almejada pela comunidade surda passa pelo uso da língua de sinais e pelo livre 
acesso. 

Busca-se a eliminação de barreiras tanto linguísticas como estruturais, permitindo 
assim que uma criança surda possa circular livremente pela cidade em que vive e não 
se sinta discriminada por ser surda. Que seus pais ao levarem seus filhos surdos ao 
medico, ao laboratório, possam ter acesso ao sistema público ou até mesmo privado 
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de saúde.
Esse direito à saúde esta previsto na Lei nº 13.146 de 6 de julho de 2015, não 

sendo apenas uma concessão do poder público e sim um direito constituído a todos 
os que possuem algum tipo de deficiência. A Lei Brasileira de Inclusão prevê:

Art. 18. É assegurada atenção integral à saúde da pessoa com deficiência em todos 
os níveis de complexidade, por intermédio do SUS, garantido acesso universal e 
igualitário.
§ 2º É assegurado atendimento segundo normas éticas e técnicas, que 
regulamentarão a atuação dos profissionais de saúde e contemplarão aspectos 
relacionados aos direitos e às especificidades da pessoa com deficiência, incluindo 
temas como sua dignidade e autonomia.
4º As ações e os serviços de saúde pública destinados à pessoa com deficiência 
devem assegurar:
VIII - informação adequada e acessível à pessoa com deficiência e a seus familiares 
sobre sua condição de saúde;
X - promoção de estratégias de capacitação permanente das equipes que atuam 
no SUS, em todos os níveis de atenção, no atendimento à pessoa com deficiência, 
bem como orientação a seus atendentes pessoais
Art. 24. É assegurado à pessoa com deficiência o acesso aos serviços de saúde, 
tanto públicos como privados, e às informações prestadas e recebidas, por meio 
de recursos de tecnologia assistiva e de todas as formas de comunicação previstas 
no inciso V do art. 3º desta Lei. (BRASIL,2015)

Nos trechos destacados acima temos claro a legitimidade desse direito, quando 
a lei diz que os profissionais de saúde precisam estar sendo capacitados para 
atender esse público que procura os serviços, isso elimina qualquer tentativa de 
justificar o desconhecimento desses profissionais com relação à língua de sinais pois 
anteriormente vimos que 5% da população é de surdos. 

Como esperar que uma família com filho surdo receba informação adequada 
e acessível de sua condição de saúde, segundo o inciso VIII, se o profissional que 
atenderá seu filho(a) surdo não consegue se comunicar com a criança na sua língua 
natural e isso será mais impactante se esse profissional for da área da enfermagem 
e essa criança necessitar de aplicação de remédios por via venosa. 

Percebemos assim que a existência da barreira linguística nos serviços de saúde 
torna-se agravante para o acesso universal do surdo, sendo esse acesso previsto em 
lei.

Inclusão de fato requer aplicabilidade das Leis já regulamentadas, para colocar 
em prática o que a lei já determinou que se cumprisse. A pergunta que nos fazemos 
é será que a família de uma criança surda tem conhecimento dos seus direitos? De 
que ela pode exigir na falta de um profissional de saúde fluente em Libras a presença 
de um intérprete? 

Supondo que os pais ao levarem seu filho(a) a uma emergência publica e a 
criança precise ficar internada, como a equipe de enfermagem abordará essa criança 
para realizar os cuidados de higiene e como passará a medicação prescrita pelo 
médico? Sendo da área da saúde e por já ter trabalhado em um hospital de médio 
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porte por vezes tive que acalmar o paciente durante um procedimento que lhe parecia 
estranho e a forma de estabelecer essa comunicação foi decisiva para o resultado 
esperado. 

Não consigo imaginar uma comunicação com uma criança surda que não seja 
através de sua língua natural – Libras. Qualquer outra tentativa de dialogo com a criança 
usando mímica, expressão corporal ou gestos miméticos, na saúde especificamente, 
pode ser inviável e até mesmo perigoso, se for mal entendido pela criança.

As barreiras precisam ser retiradas, a Lei 10.098 de 19 de dezembro de 2000 
estabelece que:

Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 
acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, 
mediante a supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no 
mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte 
e de comunicação.
Barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite 
ou impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o 
exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de 
expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à circulação 
com segurança. (Urbanísticas, arquitetônicas, transportes, comunicações e 
informações) (BRASI,2000).

Torna-se às vezes difícil pensar essas barreiras quando a transpomos para 
a área da saúde, para o atendimento de crianças surdas nos serviços públicos de 
saúde e que já sofrem pela falta de recursos e profissionais especializados. Contudo 
é algo que precisa ser dado a devida atenção a uma parcela da população que não 
está sendo inserida nos serviços de saúde adequadamente. 

São direitos negados ao surdo quando ao procurarem por atendimento na rede 
pública não conseguirem se quer estabelecer uma comunicação adequada. São 
estrangeiros em sua própria pátria.

As famílias com filhos surdos sofrem diretamente esse impacto da barreira 
linguística nos diferentes níveis de complexidade dos serviços de saúde, até mesmo 
quando vão em consultas de rotina nos postos de saúde. Será que nos Programas 
de Saúde da Família existem intérpretes de língua de sinais para atender as famílias 
surdas ou que tenham filhos surdos?

Essas famílias ouvintes e que possuem filhos surdos já tem uma trajetória de 
lutas desde o nascimento do filho(a) quando recebem o diagnostico de surdez emitido 
em geral pelo médico.

As mães experienciam um sentimento de choque e descrença, reação inicial 
de crise. Esse período pode ser acompanhado de depressão e desorganização 
emocional. Com o tempo, os pais e mães adaptam-se para tentar ajudar a criança 
que tem deficiência e, paulatinamente, atingem o estágio de organização emocional 
(KELMAN et al, 2011.p.354)
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Para a família, em especial os pais (ouvintes), ter que lidar com a condição de 
ter um filho surdo pode significar uma completa reestruturação do ambiente familiar 
a fim de proporcionar uma maior aproximação possível entre eles, então alguns pais 
preocupam-se em aprender a língua de sinais o mais cedo possível entendendo que 
por se tratar da língua natural de seu filho eles necessitarão compreendê-la melhor.

A falta de esclarecimento e a negligência das políticas públicas só contribui para 
que se perpetue esse espaço criado dentro da família. 

Entender essa complexidade que envolve o atendimento de uma criança surda 
nos serviços de saúde e posteriormente um adulto surdo usuário desse mesmo 
serviço ajudará nas reformulações politicas futuras.

Falamos aqui de uma sociedade verdadeiramente inclusiva, onde as diferentes 
deficiências são contempladas em sua totalidade.  Criar espaços inclusivos 
proporcionará maior mobilidade dessas pessoas na sociedade. Precisamos pensar 
que quando nasce uma criança com surdez em nosso país toda uma organização 
estrutural precisará ser montada em prol dessa criança. 

Serão unidades de saúde prontas para recebê-las, serão profissionais da saúde 
fluentes em língua de sinais para manter o diálogo tanto com os pais quanto com a 
criança, serão escolas inclusivas e bilíngues para promover a educação necessária 
ao pleno conhecimento educacional desse aluno. E ainda um mercado profissional 
que absorva essa parcela de surdos que estarão no mercado de trabalho. 

Concordamos que todo um arcabouço será montado na sociedade como vimos 
acima. O meio social que interfere no meio interno. Segundo Vygotsky (1998):

É totalmente evidente que toda a gravidade e todas as limitações criadas pela 
deficiência não têm sua origem na deficiência por si mesma, mas sim nas 
consequências, nas complicações secundárias provocadas por esta deficiência. A 
surdez por si mesma poderia não ser um obstáculo tão penoso para o desenvolvimento 
intelectual da criança surda, mas a mudez provocada pela surdez, a falta de 
linguagem é um obstáculo muito grande nesta via (VYGOTSKY,1998.p.189).

O peso aqui referido na citação acima provém do meio em que a criança será 
inserida desde o nascimento, os obstáculos postos pela sociedade ouvinte que ainda 
não está preparada para atender com excelência os surdos dela pertencentes. A 
família que tem filho surdo entende esse obstáculo como algo que irá prejudicar o 
desenvolvimento da criança e busca alternativas possíveis para evitar situações 
constrangedoras. 

A participação familiar ganha força quando os pais ouvintes de crianças surdas 
entendem que as Leis de inclusão estão em vigor para garantir que, especificamente, 
o direito à saúde e a educação de qualidade lhe são garantidos e que podem lutar 
para isso. O empoderamento dos pais é algo necessário a fim de formarem cidadãos 
conscientes de seus direitos. 

Essa luta pela garantia de direitos e reconhecimento do surdo datam de muito 
antes do Congresso de Milão (1880), um evento ocorrido na Itália e considerado um 
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marco na educação dos surdos. Diversos documentos históricos estão à disposição 
para revelar essa luta que vem sendo travada desde então. 

O ano Internacional das pessoas com deficiência foi em 1981. O movimento na 
realidade começou em 1971, tornando-se como ação em 1981. O termo “deficiente” 
era dado nas seguintes condições, segundo a Declaração dos Direitos das Pessoas 
Portadoras de Deficiências (1975):

PROCLAMA esta Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes e apela à ação 
nacional e internacional para assegurar que ela seja utilizada como base comum de 
referência para a proteção destes direitos: 1 - O termo "pessoas deficientes" refere-
se a qualquer pessoa incapaz de assegurar por si mesma, total ou parcialmente, 
as necessidades de uma vida individual ou social normal, em decorrência de 
uma deficiência, congênita ou não, em suas capacidades físicas ou mentais 
(BRASIL,1975).

As assistências às pessoas surdas nas redes públicas de saúde esbarram na 
questão da língua. As barreiras linguísticas estão instaladas e dificultam o acesso 
universal previsto na Lei nº 8.080, de 1990. A porta de entrada do sistema está sendo 
limitada pela não difusão da língua de sinais brasileira – Libras, no meio clínico 
acadêmico. Apontamos aqui a necessidade da introdução da disciplina de Libras 
nas Universidades públicas em cursos da área da saúde visando a formação de 
profissionais capacitados a atenderem esse público, usuários do Sistema Único de 
Saúde – SUS.
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